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Capítulo VII 

Desafios e Oportunidades para uma ANEPC mais inclusiva 

 

1. O eixo político versus operacional 

À luz da Análise Crítica de Competências e Resultados, exposta no capítulo VI, urge assim 

a necessidade para o aprimoramento imperativo e contínuo do socorro a animais em situações 

de emergência, em Portugal. Recomenda-se a revisão e a atualização periódica da legislação e 

da criação de novas políticas, alinhadas com a legislação e com a moral, visando garantir a 

proteção efetiva dos animais de companhia, em cenários de acidente grave ou catástrofe. Torna-

se fundamental investir na preparação e na capacitação, tanto de profissionais qualificados e 

voluntários, a fim de garantir uma resposta eficiente e adequada para o socorro de animais de 

companhia, como dos próprios detentores de animais de companhia.  

A promoção de parcerias entre organizações governamentais e não-governamentais, 

incentivando a colaboração e a partilha de recursos, depende acima de tudo da iniciativa 

política. A implementação de uma base de dados centralizada e acessível a todas as entidades 

envolvidas é crucial para a gestão eficiente de recursos e a coordenação das ações em situações 

de emergência. 

Para Mauro Paulino “São essenciais políticas e planos de emergência com enfoque na 

redução de obstáculos, pois a falta de visão e planeamento que inclua animais de companhia 

pode contribuir para situações caóticas, em que, a título de exemplo, animais feridos se podem 

tornar agressivos, representando perigo para o cidadão, para a comunidade, para as equipas 

de resgate”. 

 

2. Criação de uma Diretiva Nacional de Socorro Animal (DNSA) 

A criação de uma Diretiva Nacional de Socorro e Resgate Animal (DNSA) deverá abordar 

de forma ampla as ações, recursos e políticas necessárias para melhorar o socorro e a proteção 

animal em situações de acidente, acidente grave e catástrofe. Os objetivos deste documento 
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deverão passar por garantir todas as respostas de socorro  e a proteção dos animais em cenários 

de emergência, para desta forma reduzir a mortalidade animal em situações de catástrofes 

naturais ou tecnológicas e sensibilizar a sociedade para a importância da proteção animal 

durante estes cenários. 

Segundo o Professor Doutor Manuel Ribeiro1 "As diretivas de socorro, tal como 

estabelecido na legislação em vigor, são essenciais para garantir uma resposta eficaz e 

coordenada em situações de emergência, abrangendo todos os níveis político-administrativos, 

desde a administração central até as autarquias locais.”, reforçando ainda esta ideia o 

professor Manuel João Ribeiro de que “A implementação de programas de formação técnica 

especializada e a utilização de novas tecnologias de apoio às ações de proteção civil são 

cruciais para melhorar a eficácia e a eficiência do sistema nacional de proteção civil". 

Para a elaboração da DNSA é crucial abordar previamente um diagnóstico situacional 

através de problemas identificados, da insuficiência de políticas públicas de socorro animal, da 

falta de infraestruturas adequadas, como meios de resposta, da carência de formação técnica 

para os serviços e para as equipas de emergência em socorro animal, tendo como referências os 

casos mais notórios ocorridos em Portugal na última década, as tragédias ocorridas em Santo 

Tirso, Pedrógão Grande e Monchique ou as situações internacionais que demonstram eficácia 

no resgate, como as cheias no Rio Grande do Sul.  

A definição de eixos estratégicos da DNSA são um aspeto critico para o sucesso da sua 

implementação, devendo prever todos os agentes para a resposta, através da previsibilidade da 

sua organização e gestão, bem como os meios envolvidos: 

 

 

 
1   Manuel João Morais Ribeiro, doutorado em Ciências do Risco (2018) no Programa Doutoral "Território, 

Risco e Políticas Públicas", do Instituto Interdisciplinar da Universidade de Coimbra, em parceria com as 

Universidades de Lisboa e de Aveiro. Licenciado em Sociologia (1983), pelo ISCTE-IUL, e Especialista na Área 

da Proteção de Pessoas e Bens, com aprovação em provas públicas, no Instituto Politécnico de Leiria (2014). 

Professor Adjunto no ISEC Lisboa, sendo coordenador do Mestrado de Riscos e Proteção Civil. Investigador 

Associado do ISTAR.Presidente do CERU - Centro Europeu de Riscos Urbanos, no âmbito do Acordo EUR-

OPA sobre Riscos Maiores do Conselho da Europa. 
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a) Prevenção e Preparação 

• Implementação de um sistema com recurso à Inteligência Artificial, como mecanismo 

de prevenção e gestão, de forma a melhorar significativamente a capacidade de enfrentar as 

emergências com animais de companhia, tornando as respostas às mesmas mais eficazes e 

eficientes. 

• Criação de equipas especializadas de socorro animal dentro dos serviços de PC, através 

da DGAV, em colaboração com a OMV, as Unidades Veterinárias do Exército e da GNR e a 

ANEPC. 

• Estabelecimento de protocolos de emergência específicos para animais em cenários de 

catástrofes, com a elaboração de PEEPC e PMAI. 

• Implementação de programas de formação contínua para todos os agentes envolvidos 

na DNSA, PEEPC e PMAI. 

b) Infraestrutura 

• Hospitais de campanha móveis para o tratamento de emergência de animais feridos. 

• Unidades de Catástrofe para o Acolhimento Temporário Animal (Unidades do Exército 

e da GNR). 

c) Resposta 

• Criação de uma rede nacional de resgate animal, integrada na DNSA e nos PEEPC. 

• Disponibilização de recursos financeiros e logísticos para operações imediatas. 

d) Recuperação 

• Políticas de recolocação de animais resgatados em associações e abrigos, para serem 

adotados posteriormente em lares ou em ambientes seguros. 

• Tratamento e acompanhamento veterinário após o resgate. 

• Promoção de campanhas de adoção para reduzir a sobrecarga nos abrigos. 

e) Educação e Sensibilização 
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• Realização de campanhas nacionais sobre a importância do socorro animal. 

• Envolvimento de escolas e de universidades em programas educativos e de pesquisa, 

através dos PEEPC e PMAI dos municípios.  

f) Financiamento 

• Criação de um Fundo Nacional de Emergência Animal. 

• Incentivo a doações privadas e de parcerias com organizações internacionais. 

• Alocação de recursos específicos nos orçamentos municipais. 

g) Monitorização e Avaliação 

• Estabelecimento de indicadores para medir o sucesso da diretiva e dos planos: 

• Redução da mortalidade animal em desastres. 

• Aumento da capacidade de resposta das equipas de emergência. 

• Formação contínua de todos os agentes envolvidos na DNSA, PEEPC e PMAI. 

• Revisão de 4 em 4 anos da DNSA e dos PEEPC E PMAI de 2 em 2 anos, com ajustes 

baseados em relatórios de desempenho. 

h) Articulação Interinstitucional 

• Coordenação entre Ministério da Agricultura, Ministério do Ambiente e Comissão 

Nacional de Proteção Civil. 

• Parcerias com universidades, organizações não governamentais e associações zoófilas. 

• Integração com programas internacionais de socorro animal. 

 

 

 



xviii 

Pedro Emanuel Paiva – setembro de 2025 – Atlântica, Instituto Universitário 

3. Planos Municipais, Especiais e de Ação Integrada de Socorro Animal 

Em Portugal, a criação de Planos de Emergência Especiais de Proteção Civil compete à 

ANEPC, que trabalha em conjunto com outras entidades e serviços relevantes, de acordo com 

o previsto na Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, na sua redação atual). 

Para a professora Ana Paula Nunes2 "A forma como os animais estão contemplados nos 

Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil em situação de catástrofe é insuficiente, 

quer seja na fase de emergência, quer seja na fase de reabilitação, pelo que à luz dos 

progressos científicos, filosóficos e legais, se sugere a urgente inclusão dos animais na 

proteção civil em situação de catástrofe."  

Sendo os Planos Municipais elaborados pelos Serviços Municipais de Proteção Civil e 

aprovados pelas respetivas Câmaras Municipais e tendo a ANEPC um papel central na 

coordenação e na aprovação dos Planos Especiais de Emergência de Proteção Civil,  

recomendam-se as atualizações as estes planos, contemplando a adoção de respostas para o 

socorro animal, da implementação de medidas de auto proteção nos respetivos serviços 

municipais que tenham à sua responsabilidade animais e julga-se, salvo melhor opinião, devam 

ser acompanhadas de alterações ao Decreto-Lei nº.116/98 de 5 de maio, delegando nos médicos 

veterinários municipais o dever de colaboração em ações de PC, bem como a delegação de 

competências, no exercício das suas ações nos domínios da proteção e bem-estar animal, 

nomeadamente na realização dos planos de emergência municipais ou planos especiais de 

emergência de PC, bem como para a sua autonomia técnica em decisões durante emergências, 

com a supervisão funcional alinhada às diretrizes de PC, fundamentos também respaldado pelo 

atual Bastonário da Ordem dos Médicos Veterinários, Dr. Pedro Fabrica quando  defende que 

“(…) torna-se crucial o envolvimento do médico veterinário na elaboração dos planos 

municipais de emergência e evacuação (…)”. 

Assim, é igualmente recomendável que em simultaneamente sejam feitas alterações à 

Portaria n.146/2017, de 26 de abril, para que durante uma urgência ou a vigência dos planos de 

 
2 Doutoramento em Bioética; Mestrado em Psicopatologia e Psicologia Clínica; Licenciatura em Psicologia 

Clínica; Licenciatura em Enfermagem; Especialista em Saúde Infantil e Pediatria; Pós-graduação em Missões 

Humanitárias Catástrofes e Conflitos; Pós-graduação em Direito Internacional Humanitário; professora adjunta 

no ensino superior.  
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contingência para as pessoas em situação sem-abrigo, os seus animais de companhia possam 

ser acolhidos temporariamente através da Rede Efetiva de Centros de Recolha Oficial de 

Animais de Companhia, bem como delegando nesta mesma rede as competências para acolher 

os animais resgatados no âmbito da exploração de animais para a mendicidade, com vista a 

promover o seu bem-estar e processo de adoção. 

Procurar a equidade no domínio social significa lutar pelo mais elevado nível possível de 

bem-estar, para todas as pessoas e animais e prestar especial atenção às necessidades dos mais 

vulneráveis e em maior risco. A ação exige um acesso equitativo à resposta, incluindo também 

a proteção e o bem-estar animal, nos mais diversos contextos. Através do conceito One Health, 

da Organização Mundial de Saúde, tem-se vindo a expandir e a integrar uma noção de ambiente 

que vai muito para além do seu sentido tradicional de suporte estrutural.  

A criação de Planos Municipais de Ação Integrada, permitirá uma abordagem integrada e 

unificadora, baseada no conceito One Health3, que visa equilibrar e otimizar de forma 

sustentável da segurança e bem-estar das pessoas, dos animais e dos ecossistemas, quer em 

situações de interação diária ,quer em contextos especiais, como em cenários de emergência. É 

urgente que a saúde e a proteção dos seres humanos, dos animais domésticos e selvagens, das 

plantas e do ambiente em geral (incluindo os ecossistemas) estejam estreitamente ligados e são 

interdependentes. 

A abordagem pode ser aplicada a nível municipal e baseia-se numa governação, 

comunicação, colaboração e coordenação partilhadas e eficazes. A adoção da abordagem 

através do Plano Municipal de Ação Integrada, torna mais fácil para as pessoas compreenderem 

melhor os benefícios mútuos, os riscos, os compromissos e as oportunidades para promover 

soluções equitativas e holísticas, prevendo as seguintes medidas gerais: 

1. Medidas Integradas para a promoção da saúde, pedagogia e sensibilização; 

2. Medidas integradas em ações escolares (Programa de Literacia);   

 
3 One Health é uma abordagem que reconhece a ligação entre pessoas, animais, plantas e o ambiente, com o 

objetivo de alcançar mais e melhores resultados na área da saúde. É holística, colaborativa, multissetorial e 

transdisciplinar. 
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3. Medidas integradas dos Programas CED (capturar – esterilizar – devolver);         

4. Medidas integradas de formação para os Centro de Recolha Oficiais Municipais;  

5. Medidas Integradas de Proteção e Socorro Animal (em articulação com os Serviço Municipal 

de Proteção Civil); 

6. Medidas do Regulamento Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal;                                                       

7. Medidas integradas de fiscalização e policiamento de comunidade e de proteção civil;                                                                                            

9. Medidas Integradas de Apoio Social.  

 

4. A gestão da resposta: Botão de Socorro Animal, pelo município de 

Lisboa 

O socorro de animais errantes, de companhia, selvagens, assilvestrados ou de quinta em 

situações de perigo de vida para o próprio, abandono ou em situações de acidente grave ou 

catástrofe é um acontecimento que deverá ser combatido através da evolução da legislação, da 

regulamentação municipal, da sensibilização e formação da sociedade e da adoção de medidas 

aptas a combater os motivos que levam o ser humano a secundarizar o direito à vida das outras 

espécies animais (Anexo VIII). 

De forma a reforçar a prestação de socorro a animais, perante situações onde as suas vidas 

estejam em risco se encontrem se encontrem em situação de abandono, a Provedoria Municipal 

dos Animais de Lisboa desenvolveu um acesso denominado “Socorro Animal”, no sítio 

https://provedoriadosanimais.lisboa.pt/socorro-animal 

Promoveu-se também este mecanismo, como uma forma encorajadora de os munícipes 

comunicarem a presença de animais errantes na via pública às entidades competentes e assim 

reduzir o número de animais vadios na cidade de Lisboa. 

Lançado oficialmente em janeiro de 2024, o mecanismo de gestão de Socorro Animal, da 

Provedoria dos Animais , é uma resposta de recurso digital único em Portugal, implementada 

no município de Lisboa. Através deste mecanismo foram monitorizadas este ano mais de 300 
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ocorrências e resgatados 59 animais na via e espaço público. Paralelamente, este canal tem 

permitido monitorizar e responder ao flagelo crescente da instrumentalização de animais para 

a mendicidade. Da sua origem, está a decorrer uma colaboração do Provedor nas diligências 

que estão a ser levadas a cabo pelo Ministério Público, na investigação do crime de Maus Tratos 

a Animais de Companhia a animais recém-nascidos a serem utilizados para a mendicidade na 

via pública. 

Por outro lado, este mecanismo tem sido o canal de referência para as denúncias ao flagelo 

crescente da instrumentalização de animais para a mendicidade, uma vez que recolheu um 

conjunto de evidências e testemunhos que não só foram determinantes para as ações de 

fiscalização levadas a cabo até este momento, como permitiu auxiliar nas  diligências do 

Ministério Público, que já se encontra a investigar a prática de crimes de maus tratos  que têm 

sido cometidos contra estes animais. 

 

Imagem 24. – Estatística das ocorrências do “Botão de Socorro Animal”, em 2024. 

Fonte: Provedoria Municipal dos Animais de Lisboa. 

Através da colaboração com o município de Lisboa, o recurso ao “Botão de Socorro 

Animal”, demonstrou ser um mecanismo de resposta procurado pelas pessoas que encontravam 

um animal abandonado ou ferido na via pública. 
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Várias pesquisas comprovam que o recurso a ferramentas como o “Botão de Socorro 

Animal”, devem estar contempladas nas respostas ao socorro, uma vez que têm o potencial de 

melhorar significativamente a capacidade de enfrentar as emergências, tornando as respostas às 

mesmas mais eficazes e eficientes. A utilização da tecnologia para analisar dados em tempo 

real, localizar animais ou pessoas com maior precisão, com o recurso à Inteligência Artificial 

ou a um algoritmo especialmente desenvolvido para estes cenários, fornecerá informações 

detalhadas e orientações precisas durante crises, o que se traduzirá num impacto altamente 

positivo para a resposta, em Portugal. 

A ferramenta de gestão “Botão de Socorro Animal” desempenha um papel crucial na 

otimização dos processos da gestão da resposta entre os serviços e na tomada de decisões em 

diversos contextos, tanto em cenários de socorro a animais de diversas espécies, como em 

situações de emergência, acidente grave ou catástrofe (Apêndice IX): 

I. Animais de companhia errantes (ou perdidos):  

a) Cães: A competência em relação aos animais errantes em Portugal é regulada por uma 

série de medidas e estratégias. Conforme estipulado por força da Lei n.º 27/2016, de 23 de 

agosto compete aos centros de recolha oficial de animais acolhê-los e promover a sua adoção. 

Em situações de animais perdidos, compete igualmente aos centros de recolha, tomar as 

diligências para que os animais possam regressar às suas famílias de adoção. 

b) Anfíbios, répteis e outros exóticos: A Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018º, 

vem delegar no Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) a competência 

para gerir o património natural e florestal, envolvendo os atores do desenvolvimento territorial 

nas medidas e ações de conservação da natureza e de gestão da floresta. Estes animais são 

recolhidos e transportados pelo ICNF, que articula com as diversas respostas existentes para os 

recuperar e devolver à natureza ou entidades ou tutor (quando identificado). 

II. Animais selvagens ou assilvestrados: 

a) Pombos: as operações de captura com redes pela Direção de Higiene Urbana da Camara 

Municipal de Lisboa, como meio de controlo populacional pela Camara Municipal de Lisboa. 

Através da Casa dos Animais de Lisboa, são recolhidos e transportados estes animais perante 

uma situação de necessidade de auxílio médico veterinário. 
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b) Gaivotas, patos selvagens e demais aves selvagens, outras espécies selvagens: O Centro 

de Recuperação de Animais Silvestres de Lisboa é a resposta dedicada a receber, tratar e 

devolver à natureza os animais selvagens da fauna terrestre encontrados doentes, debilitados ou 

feridos, em colaboração com a Casa dos Animais e o Instituto da Conservação da Natureza. 

III. Animais de quinta ou pecuária: Estes animais apresentam um conjunto de necessidades 

comportamentais e fisiológicas, que devem ser salvaguardadas, através da colaboração com 

Direção Geral de Alimentação e Veterinária, competindo ao proprietário dos mesmos, tomar 

todas as medidas necessárias para as garantir. O Decreto-Lei n.º 64/2000, de 22 de abril, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2008, de 7 de agosto, estabelece as normas mínimas relativas 

à proteção destes animais. 

IV. Animais ao abrigo do Programa CED (Capturar-Esterilizar-Devolver): Na Lei n.º 

27/2016, de 23 de agosto vamos encontrar linhas programáticas fundamentais em que deve 

assentar o desenvolvimento de medidas públicas locais para controlo da sobrepopulação de 

animais errantes, através dos serviços das autarquias. Por seu turno, na Portaria n.º 146/2017, 

de 26 de abril, estão previstas ações de sensibilização da população para os benefícios da 

esterilização de animais. A gestão do Programa CED, no município de Lisboa, compete 

exclusivamente à Casa dos Animais de Lisboa e também às associações também abrangidas à 

luz do nº. 2 e nº. 5 do art.º 9 da Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril. 

V. Animais vítimas de maus tratos: A Lei nº 8/2017, de 3 de março, veio estabelecer um 

novo Estatuto Jurídico dos Animais, colocando esse Estatuto no Código Civil, diploma que no 

seu artigo 201º-C passou a determinar que “a proteção jurídica dos animais opera por via das 

disposições do presente código e de legislação especial”. O legislador passou a reconhecer que 

"Os animais são seres vivos dotados de sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude 

da sua natureza". As denúncias sob o enquadramento de maus tratos a animais de companhia, 

pela sua força jurídica, são remetidas para os órgãos de polícia criminal. 

A implementação de um mecanismo digital previsto como “Botão de Socorro”, destina-se a:  

a) Socorrer animais em situação de urgência médica, sem detentor conhecido, cujo estado 

de saúde coloque em risco a vida do animal ou órgão vital e justifique uma intervenção imediata, 

por parte dos serviços da Câmara Municipal de Lisboa, com responsabilidade nesta matéria; 
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b) Recolher animais, na via pública, no prazo mais imediato possível, após a denúncia; 

c) Promover a articulação em rede das diversas organizações e dos serviços municipais 

com competências legalmente prevista para o socorro (Apêndice IX), proteção e bem-estar 

animal, em colaboração com as associações e assim, procurar assegurar uma resposta única; 

d) Otimizar os serviços e os recursos empenhados numa situação de socorro animal, obtido 

através da análise e triagem das informações obtidas pelo preenchimento do formulário de 

“Socorro Animal”;  

e) Criar um canal de comunicação entre a Provedoria Municipal dos Animais de Lisboa e 

o denunciante, mais responsivo e permanente, procurando envolver o mesmo na resposta para 

o socorro ou adoção do animal; 

f) Permitir que desde o momento da denúncia sejam recolhidas informações cruciais para 

a gestão eficiente do socorro animal, entre todos os intervenientes. 

A implementação desta medida tem contribuído para o número de animais abandonados 

na via pública, ao recolher e intervir com maior precedência os animais que não se encontram 

esterilizados e para uma diminuição drástica de animais doentes no Município. Animais doentes 

esses que podem, inclusivamente, constituir um risco para a Saúde Pública. 

Com a vaga de frio que se fez durante a primeira quinzena de janeiro de 2024, a Câmara 

Municipal de Lisboa ativou o Plano de Contingência para as Pessoas em Situação de Sem 

Abrigo (PSSA), abarcando os animais que muitas vezes acompanham esta população 

fragilizada e que são a sua única companhia. O Pavilhão Municipal Casal Vistoso esteve a 

funcionar como centro de acolhimento – garantindo refeições e bebidas quentes, roupa, banho, 

artigos de higiene pessoal e serviços de saúde. Ao mesmo tempo, houve equipas técnicas de 

rua, estações de metro abertas durante a noite e parceiros que distribuíram alimentos e roupa. 

Um plano que também previu a inclusão dos animais de companhia das PSSA. Contudo, como 

reforço especial deste Plano de Contingência, Lisboa criou um botão de socorro animal para 

acompanhar casos em tempo real, que pode ser acionado através de um telemóvel ou 

computador com acesso à internet para responder a situações de animais em cenários de perigo 

na via pública.  
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Imagem 25. – Organograma do funcionamento do “Botão de Socorro Animal”. 

Fonte: Provedoria Municipal dos Animais de Lisboa. 

 

5. A sinalética para o socorro diário ou em situação de acidente grave 

aos animais de rua 

Na Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto vamos encontrar linhas programáticas fundamentais 

em que deve assentar o desenvolvimento de medidas públicas locais para controlo da 

sobrepopulação de animais errantes - e reflexamente de proteção dos animais de companhia - 

que não se reconduzem somente à esterilização de animais errantes, por força da Portaria n.º 

146/2017, de 26 de abril. 

Os projetos CED (Capturar, Esterilizar e Devolver) focam-se exatamente em controlar este 

problema dos gatos, garantindo a sua saúde, bem-estar e também evitando problemas maiores 

de saúde pública, pois se os gatos se encontrarem saudáveis também não serão fonte de contágio 

de doenças. As colónias de gatos de rua e os projetos CED são considerados de extrema 

importância para garantir e salvaguardar o bem-estar dos felinos e a saúde pública. 
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Deve ainda ser tido em conta que, os objetivos e domínios de atuação da Proteção Civil, 

previstos na Lei de Bases, art.º 4 devem ser tomadas todas as medidas para “Socorrer e assistir 

as pessoas e outros seres vivos em perigo (…)”, perante situações de acidente grave ou 

catástrofe “suscetível de atingir as pessoas e outros seres vivos, ou bens ou ambiente”. 

A título de exemplo e segundo relatórios da Casa dos Animais de Lisboa, só no município 

de Lisboa estão sinalizadas mais de 1704 colónias de gatos CED, com mais de 13500 gatos 

esterilizados, espalhados pelas ruas da cidade. 
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Imagem 25. –Tabela com o registo de colónias CED, no município de Lisboa, em 2025. 

Fonte: Câmara Municipal de Lisboa, DMAEVCE, CAL 

 

A premente necessidade de proporcionar abrigos aos gatos das colónias, sob 

responsabilidade do município, expõe fortemente os animais não só às intempéries, como lhes 

retira a possibilidade de se abrigarem em situações de catástrofe ou emergência. As cuidadoras 

que diariamente zelam pela proteção e bem-estar dos animais destas colónias e os moradores 

que coabitam na cidade perto destes animais, nem sempre têm conhecimento das entidades com 

responsabilidade para o socorro aos mesmos (Anexo IX). 
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Imagem 26. – Localização das colónias de gatos CED, na área da Junta de Freguesia da Penha de França, 

Lisboa, 2022. Fonte: Junta de Freguesia da Penha de França 

 

É fundamental minorar os problemas decorrentes da integração e sobrevivência dos gatos 

das colónias CED, através de medidas complementares e preventivas a serem implementadas 

pelos serviços. Devem assim ser integradas estas matérias jurídicas e de boas práticas, que 

reconduzem às medidas de saúde pública e proteção de bem-estar animal e, igualmente as 

respeitantes à responsabilidade civil, à gestão e organização da emergência, do socorro, da 

segurança, entre outras, mediante uma abordagem prévia e planificada caracterizada pelas 

comunicações entre os diversos serviços municipais com responsabilidade no socorro e na 

proteção e bem estar animal. 

Dada a vulnerabilidade em que os animais se encontram no espaço publico, com especial 

relevância em contexto de emergência ou catástrofe, estas questões justificam a que as tutelas 

municipais dos animais e da PC articulem entre si, de forma a contribuírem para a boa decisão 
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das Administrações com competência nas respetivas áreas, uma vez que a implementação de 

medidas de organização da resposta, de recursos humanos e de comunicação entre os serviços 

será fundamental para garantir a integridade, segurança e bem-estar dos animais e também das 

pessoas. 

Que em virtude da legislação aplicável ao Programa CED, seja revisto o Código da Estrada, 

contemplando uma sinalética que proteja os animais errantes, com especial relevância nas 

grandes cidades, dadas as suas características de infraestruturas urbanas. 

Na ausência dessa revisão ao Código da Estrada, deverão os municípios com programas 

CED devidamente implementados autorizar e sinalizar o local das respetivas colónias, sempre 

que tal seja se verifiquem as condições exigidas pela legislação aplicável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 27. – Sinalética recomendada pela Provedoria Municipal dos Animais de Lisboa 

 Fonte: Câmara Municipal de Lisboa. 
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6. Reconhecer a importância da literacia e das ações de sensibilização 

como medidas de prevenção e mitigação 

A intervenção inclusiva e pedagógica em unidades de ensino, reconhecendo assim a 

importância da literacia como medida de prevenção, integra-se no âmbito do Decreto Lei 

27/2016 de 23 de agosto, onde se refere no artigo 2º, no ponto 1 que: O Estado assegura a 

integração de preocupações com o bem-estar animal no âmbito da Educação Ambiental, desde 

o 1º ciclo do Ensino Básico e atendendo ao ponto 2 do mesmo artigo e decreto que deve ser 

dinamizado conjuntamente com organizações não-governamentais de proteção animal, a 

dinamização de campanhas, a nível nacional, de sensibilização para o respeito e a proteção dos 

animais, com especial enfoque ao estudo GfKTRACK.2Pets de 2018, no qual se comprova que 

o animal de companhia deixou de ter um papel apenas funcional na família passando a ser 

considerado um elemento integrante e promotor de relações emocionais e afetivas na mesma. 

A temática da literacia infantil na perceção dos acidentes graves, catástrofes e do socorro 

animal, destacando a relevância do tema e da sua importância para o desenvolvimento das 

crianças, deve ser destacada através da necessidade de abordar a educação e sensibilização das 

crianças em relação a esses assuntos, visando promover a prevenção de acidentes e catástrofes, 

bem como a compreensão e ação em situações de socorro animal. 

A implementação de políticas públicas que incluam a literacia infantil na promoção da 

segurança e prevenção de acidentes graves e catástrofes, deve ser encarada como uma medida 

de prevenção na PC e, consecutivamente na sensibilização para a envolvência dos animais nas 

medidas de socorro. Isso pode ser alcançado não só através de campanhas de sensibilização, 

mas também de programas educativos e inclusão da temática nos currículos escolares. O 

Programa de Literacia Animal é uma iniciativa da Provedoria dos Animais de Lisboa, que 

através da colaboração com a Lisboa Educação,  alcançou 2054 alunos de 26 escolas do Ensino 

Básico de Lisboa, uma atividade de storytelling do livro “Nós e o nosso cão – Amar, Cuidar e 

Compreender”, com o objetivo de despertar o interesse das crianças, sobre a importância de 

conhecer e de como cuidar dos animais de companhia e de que forma eles são parte importante 

da nossa sociedade.  
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Imagem 28.  – Tabela com a relação das Escolas de Ensino Básico envolvidas no Programa de 

Literacia Animal, referente ano letivo 2024/2025 Fonte: Câmara Municipal de Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 29. – Tabela com a relação das Escolas de Ensino Básico envolvidas no Programa de Literacia 

Animal, referente ano letivo 2024/2025 Fonte: Câmara Municipal de Lisboa 
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É fundamental fomentar práticas educativas que promovam a sensibilização para o socorro 

animal, contribuindo assim para a proteção e bem-estar dos animais em situações de 

emergência. Dessa forma, a integração da literacia infantil nessas áreas pode resultar em 

crianças mais conscientes, preparadas e seguras, assim como em comunidades mais resilientes 

e solidárias, envolvendo assim também a comunidade e os pais, para a necessidade da cultura 

do risco. 

 

Imagens 30 e 31. – Ilustrações infantis geradas por IA, exemplificativas dos procedimentos a ter com um animal 

de companhia, durante a ocorrência de uma emergência. 

 

As abordagens pedagógicas eficazes para promover a literacia infantil, devem destacar-se 

através da aprendizagem baseada em projetos, que possibilitem a interação e investigação ativa 

por parte das crianças, a abordagem lúdica, que utiliza jogos e brincadeiras educativas para 

estimular a compreensão dos assuntos abordados, que promova a aprendizagem através de 

experiências diretas e práticas, como visitas a locais relacionados aos temas de acidentes, 

catástrofes e socorro animal, proporcionando uma compreensão mais profunda e significativa, 

através de sinergias com as  autarquias locais  ou programas. 

Por outro lado, a falta de sensibilização da PC, tem um impacto significativo na 

preparação e na resposta da população a situações de emergência. A ausência de informação 

adequada resulta em níveis mais elevados de vulnerabilidade face a desastres naturais, acidentes 

ou outras situações de risco. A implementação com sucesso de programas de sensibilização que 
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envolvem parcerias com a comunidade, com as autarquias locais (Anexo XI) ou com outras 

entidades (Anexo X), através da criação de materiais didáticos e a promoção de eventos de 

consciencialização, em locais de grande afluência, têm-se revelado eficazes na educação da 

população sobre os riscos. Estabelecer de programas de resposta rápida e a utilização de 

tecnologias, vão contribuir para melhorar a preparação e a capacidade de resposta da população 

em situações de emergência, sem excluir os animais de companhia desses processos (Apêndice 

VI). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 32. – Autocolante distribuído gratuitamente aos tutores de animais, em ações de sensibilização 

da Junta de Freguesia de Campolide. Fonte: Junta Freguesia de Campolide 

 

 

 

 

 

 



xxxiv 

Pedro Emanuel Paiva – setembro de 2025 – Atlântica, Instituto Universitário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 33. – Flyer (frente) nas escolas e em ações de sensibilização do Programa Resist, da Câmara 

Municipal de Lisboa. Fonte: Câmara Municipal de Lisboa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 34. – Flyer (verso) nas escolas e em ações de sensibilização do Programa Resist, da Câmara 

Municipal de Lisboa. Fonte: Câmara Municipal de Lisboa.  
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2. Formação dos agentes de proteção civil em socorro animal 

A formação de voluntários e profissionais é fundamental para garantir a eficácia do socorro 

a animais em situações de acidente. Os profissionais, como veterinários e bombeiros, 

necessitam de ser dotados com capacitações técnicas mais aprofundadas, abordando protocolos 

de atuação, utilização de equipamentos especializados e procedimentos médico-veterinários. É 

essencial que todos os envolvidos, no socorro animal, estejam atualizados em relação às práticas 

mais recentes e às inovações tecnológicas na área do bem estar animal. Investir em formação é 

crucial para garantir que o socorro prestado aos animais seja feito de forma segura, eficiente e 

compassiva.  

A Lei de Bases da Proteção Civil, na sua redação atual, através do seu Artigo 3º.  prevê que 

“acidente grave é um acontecimento inusitado com efeitos relativamente limitados no tempo e 

no espaço, suscetível de atingir as pessoas e outros seres vivos, os bens ou o ambiente”, estando 

assim contemplada a necessidade de atuação e consequentemente reposta: 

 

Artigo 4.º 

Objetivos e domínios de atuação 

1 - São objetivos fundamentais da proteção civil: 

c) Socorrer e assistir as pessoas e outros seres vivos em perigo proteger bens e valores 

culturais, ambientais e de elevado interesse público; 

 

É imperativa a formação especializada, dos agentes de socorro, na Escola Nacional de 

Bombeiros, em colaboração com a Direção Geral de Alimentação e Veterinária e a Ordem dos 

Médicos Veterinários, quer em contexto de estabilização dos animais perante a abordagem de 

incidente clínico diários, quer em cenários de emergência ou catástrofe.  

Através da formação de “Gestão do Socorro a Animais de Companhia” (Apêndice VIII), 

com módulos que englobem conhecimentos gerais sobre todas as cadeiras formativas 

essenciais, para que os seus participantes concluam uma formação completa e abrangente sobre 
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todas as matérias referentes não só para os primeiros socorros a animais de companhia, mas 

também a conhecimentos e conceitos etológicos, contextos de aplicabilidade do comportamento 

animal, enquanto membros integrantes das famílias. 

Na sequência das leis atuais e necessidades sociais face ao lugar que os animais de 

companhia têm ocupado, bem como as exigências crescentes e diárias, por parte dos agentes de 

socorro, torna-se necessária a disponibilização desta formação mais completa na área do bem-

estar animal, quer para os profissionais já na área, quer para os voluntários. Pretende-se dotar 

os formandos de conhecimento teórico e prático que permita uma abordagem mais eficiente e 

eficaz nesta área. 
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CAPÍTULO VIII 

Conclusão 

Na última década, tem-se verificado um aumento significativo no número de situações de 

emergência. Incêndios florestais, inundações, períodos de seca e outras catástrofes naturais, 

resultado não só das alterações climáticas, mas também muitas vezes da necessidade urgente 

de prevenção ou de respostas mais prontas. Estes cenários não só colocam em risco vidas 

humanas, mas também ameaçam significativamente a vida dos animais. 

Durante as catástrofes, os animais que se encontrem afetados, também requerem da 

necessidade de uma resposta rápida e eficiente, para garantir a sua sobrevivência, segurança e 

bem-estar, o que na maioria das situações não se verifica. 

A falta de políticas públicas direcionadas para o socorro de animais pode comprometer a 

segurança das pessoas. Por outro lado, em eventos de emergência, a ausência de diretrizes 

específicas, conduzirá ao abandono e à morte de animais de companhia, o que se traduz no 

aparecimento de problemas de segurança e de saúde pública, enquanto estamos perante uma 

inegável confrontação com os atuais pressupostos legais em matéria de proteção e de bem-estar 

animal. 

Um dos principais desafios enfrentados no socorro a animais de companhia em situações 

de acidente, acidente grave ou catástrofe, em Portugal, é a falta de protocolos, de recursos e de 

equipamentos especializados em algumas regiões do país, o que dificulta a atuação rápida e 

eficaz em ações de resgate aos animais. A coordenação entre as diferentes entidades envolvidas 

nem sempre é eficiente, resultando em atrasos e em problemas na prestação de socorro. Existe 

também uma necessidade de maior capacitação e formação técnica para os profissionais e 

voluntários envolvidos, com o objetivo de garantir uma resposta adequada aos animais de 

companhia, em situações de emergência.  

A ordem jurídica portuguesa tem vindo acolher no seu próprio âmago, a tutela dos direitos 

e interesses dos animais – quaisquer animais – tendo inclusivamente essa tutela passado a ter 

no próprio Código Civil o seu alicerce e o seu principal bastião de defesa.  
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O Direito português, também está ao serviço da proteção dos animais em virtude da sua 

natureza, reconhece-os como ”seres vivos dotados de sensibilidade”, o que representa um 

imperativo de revisão de todas as normas jurídicas que, interferindo nos direitos e interesses 

dos animais, assentavam no paradigma anterior, o da subalternização e marginalização jurídica 

desses mesmos direitos e interesses. 

Nos dias de hoje, é inquestionável a importância crescente de todos os animais, em especial 

os animais de companhia, na sociedade e a sua contribuição para a melhoria da qualidade de 

vida e os benefícios para o bem-estar físico e emocional das pessoas. Os animais de companhia 

ocupam um lugar de destaque na vida das famílias. A interação entre as pessoas e os animais 

ultrapassa, em muito, aquilo que foram os seus primeiros contactos com a espécie humana. Esta 

relação desperta a necessidade de coabitação mútua. As demais evidências científicas têm vindo 

a demonstrar que algumas espécies de animais e os humanos desenvolveram até relações 

terapêuticas entre si. As diversas transformações ocorridas na família demonstram os seus 

novos valores morais atuais, onde os animais chegam a ter o estatuto de membro da família.  A 

reflexão sobre os modelos familiares, com ênfase também nas famílias multiespécies, tomando 

como base o referencial teórico da psicanálise de família e os estudos psicossociais, é um aspeto 

que deve estar na ordem do dia, durante as discussões sobre novas medidas políticas. É preciso 

discutir a aplicabilidade de uma ética relacional, que não se limite à égide biológica e reconheça 

a importância do vínculo na construção dessas novas formas de vinculação nas das famílias, 

onde os animais de companhia estão incluídos. 

Também os animais de rua, denominados por errantes, são alvo da preocupação 

permanente na sociedade atual. É fundamental minorar os problemas decorrentes da integração 

e sobrevivência dos animais das colónias CED, conforme pretende a própria lei, através de mais 

medidas complementares a serem implementadas. As cidades são cada vez mais habitat de uma 

biodiversidade invulgar no contexto de grandes metrópoles e não podem manter-se alheias a 

essas alterações, nem às implicações da mudança de paradigma jurídico, nem às ressonâncias 

civilizacionais que vêm espelhadas nas preferências e comportamentos dos seus habitantes, que 

crescentemente inserem os animais, a simbiose com animais e o respeito pelos animais, nas 

suas ponderações individuais e coletivas, consagrando esse respeito por todos os “seres vivos 

dotados de sensibilidade” como um dos mais poderosos símbolos do desejável progresso moral 

e cívico.  
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O trabalho “Emergência Animal: Um Desafio Jurídico e Civilizacional para a Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil”, acolheu os contributos de vários especialistas, bem 

como, das demais associações zoófilas, instituições e entidades públicas ou privadas cujo objeto 

social consiste na proteção, promoção e defesa dos direitos e interesses dos animais e assenta 

na procura dos aspetos da atividade dos agentes de socorro na prevalência dos direitos e 

interesses dos animais de companhia que possam encontrar-se mais vulneráveis e 

consequentemente, mais carecidos de tutela efetiva, em situações de acidente, acidente grave 

ou catástrofe. 

Com ênfase na pedagogia que é reclamada pelas profundas mudanças operadas pela 

consagração do Estatuto Jurídico dos Animais e que este projeto procura refletir fielmente, as 

soluções encontradas procuram ainda ser exemplares – ou seja, constituir motivação para que 

os princípios plasmados nas normas se convertam, cada vez mais, em bases de conduta 

espontânea, em caminhos para a harmonia crescente entre as espécies e para a minimização da 

violência entre elas, objetivos que a Autoridade Nacional de Proteção Civil não pode deixar de 

encarar e exaltar, como ideais nobilitantes. 

Procura-se com o presente trabalho, produzir uma reflexão sobre a adoção de medidas que 

promovam a necessária harmonia entre os interesses legítimos das pessoas, mormente os 

valores de ordem e saúde públicas com a proteção dos animais de companhia. 

Torna-se consequentemente, urgente contemplar também o animal numa solução conjunta 

multidisciplinar. É crucial coordenar esforços de vários especialistas e profissionais na área do 

bem estar animal, quer em situações de urgência diária, quer em cenários de acidente grave, 

com um objetivo único, a proteção da integridade física e do direito à vida de todos os animais. 

A Criação da Diretiva Nacional de Socorro Animal (DNSA) e Regulamentação Especial 

de Proteção Civil e Proteção Animal, representa um passo significativo na proteção de animais, 

em situações de emergência, trazendo inovação e alinhamento com padrões éticos 

contemporâneos. A Diretiva Nacional de Socorro e Resgate Animal aborda de forma ampla as 

ações, os recursos e as políticas necessárias para melhorar o socorro e a proteção animal em 

situações de acidente, acidente grave e catástrofe. No entanto, a sua eficácia dependerá da 

elaboração de um plano financeiro detalhado, estratégias claras de implementação e 

mecanismos de fiscalização permanentes e delegados de forma inequívoca. 
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Os Planos Municipais e Planos Especiais de Emergência de Proteção Civil elaborados pelos 

Serviços Municipais de Proteção Civil, aprovados pelas respetivas Câmaras Municipais, 

precisam de contemplar medidas de resposta para os abrigos, canis municipais, associações e 

outros locais onde exista uma elevada concentração de animais, tendo a Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil um papel central na coordenação e aprovação destes planos. A  

proteção e o bem-estar das pessoas e dos animais envolvidos devem ser obrigatória e 

permanentemente garantidas. Recomendam-se que estes planos devem ser atualizados, 

articulados e testados regularmente com base na evolução dos riscos e na experiência adquirida 

em emergências anteriores, acompanhados das alterações ao Decreto-Lei nº.116/98 de 5 de 

maio, delegando nos médicos veterinários municipais o dever de colaboração em ações de 

Proteção Civil, bem como a delegação de competências, no exercício das suas ações nos 

domínios da proteção e bem-estar animal, nomeadamente na realização dos planos de 

emergência municipais ou planos especiais de emergência de proteção civil, bem como para a 

sua autonomia técnica em decisões durante emergências, com a supervisão funcional alinhada 

às diretrizes de proteção civil. Noutra linha, é igualmente recomendável que em 

simultaneamente sejam feitas alterações à Portaria n.146/2017, de 26 de abril, para que durante 

uma urgência ou a vigência dos planos de contingência para as pessoas em situação sem-abrigo, 

ou de pessoas afetadas por uma emergência, os seus animais de companhia possam ser 

acolhidos temporariamente através da Rede Efetiva de Centros de Recolha Oficial de Animais 

de Companhia. 

O conceito One Health tem vindo a expandir-se e a integrar uma noção de ambiente que 

vai muito para além do seu sentido tradicional de suporte estrutural. A criação de Planos 

Municipais de Ação Integrada, permitirá uma abordagem integrada e unificadora que visa 

equilibrar e otimizar de forma sustentável a saúde das pessoas, dos animais e dos ecossistemas, 

quer em situações de interação diária, quer em contextos especiais de emergência, tendo como 

linhas mestras o conceito de saúde única. Reconhece que a saúde e a proteção dos seres 

humanos, dos animais domésticos e selvagens e do ambiente em geral estão estreitamente 

ligados e são interdependentes. A abordagem destes planos, aplicada a nível municipal, deve 

basear-se numa governação, comunicação, colaboração e coordenação de recursos partilhadas 

e eficazes. A adoção do Plano Municipal de Ação Integrada, torna mais fácil para as pessoas 

compreenderem melhor os benefícios mútuos, os riscos, os compromissos e as oportunidades 

para promover soluções equitativas e holísticas. 
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Por outro lado, também os Regulamentos Municipais de Proteção e Bem-Estar Animal 

(Apêndice II), devem prever a “colaboração com os organismos da administração central do 

Estado, contempla a proteção, resgate e socorro animal no Plano Municipal de Emergência 

de Proteção Civil Municipal, a fim de assegurar uma atuação eficiente e atempada em 

situações de emergência e catástrofes naturais que permita socorrer os animais e que permita 

reduzir os riscos decorrentes de desastres, salvaguardando os preceitos internacionais e 

nacionais de análise de risco e hierarquia de resgate”, através das entidades e serviços 

municipais de PC.  

A introdução da inteligência artificial (IA) tem o potencial de melhorar significativamente 

a capacidade de prever e de enfrentar situações de emergência, tornando as respostas mais 

eficazes e eficientes. A IA pode ser aplicada em diversas situações de emergência, desde 

desastres naturais a acidentes tecnológicos, desempenhando um papel crucial na proteção de 

vidas e na redução de danos. A capacidade de prever e responder a situações de emergência de 

forma rápida e eficaz coloca os sistemas de IA como aliados essenciais na gestão de crises e 

emergências.  

O recurso a ferramentas digitais como o “Botão de Socorro Animal”, da Provedoria 

Municipal dos Animais de Lisboa, deve estar contemplada nas respostas ao socorro, uma vez 

que têm o potencial de melhorar significativamente a capacidade de enfrentar as emergências, 

tornando as respostas às mesmas mais eficazes e eficientes. A sua otimização, através da 

utilização de algoritmos de IA na identificação de potenciais riscos permite a análise de dados 

em tempo real, possibilita a identificação de padrões que indiquem possíveis situações de perigo 

e auxilia na gestão da resposta. O recurso à IA ou a um algoritmo especialmente desenvolvido 

para estes cenários, fornecerá informações detalhadas e orientações precisas durante crises, o 

que se traduzirá num impacto altamente positivo para a resposta, em Portugal. 

A implementação de políticas públicas que incluam a formação dos agentes de proteção 

civil, ações de sensibilização na promoção da segurança e prevenção de acidentes graves e 

catástrofes é fortemente recomendável. 

O papel da literacia infantil na perceção dos riscos é crucial para a formação de crianças 

mais conscientes e mais bem preparadas para lidar com essas situações. A abordagem 

pedagógica e a sensibilização das crianças para questões relacionadas à segurança, à saúde, ao 
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meio ambiente e ao socorro animal, são aspectos fundamentais para a formação de futuros 

cidadãos mais responsáveis e atuantes na sociedade. As teorias e os modelos de literacia infantil 

têm evoluído ao longo do tempo, refletindo a natureza complexa e multifacetada da literacia. 

Através do Programa de Literacia Animal “Nós e o Nosso Cão”, como o levado a cabo pela 

tutela da Educação, da Câmara Municipal de Lisboa, em parceria com a Provedoria Municipal 

dos Animais da Lisboa, durante o ciclo letivo de 2024/2025, foi possível abranger mais de 2500 

crianças, do 1º e 2º ano do Ensino Básico, das escolas do município, onde os alunos abordaram 

situações de interação com os animais no quotidiano, em prol de um único objetivo: o 

estabelecimento da compreensão bilateral entre pessoas e animais, que é abordado no livro 

como o pilar da serenidade e do desenvolvimento saudável.  

É fundamental fomentar práticas educativas que promovam a sensibilização para o socorro 

animal, contribuindo assim para a proteção e o bem-estar das pessoas e dos animais em 

situações de emergência. A integração da literacia infantil, à imagem do Programa de Literacia 

Animal “Nós e o Nosso Cão”, nestas áreas pode resultar em crianças mais conscientes, 

preparadas e seguras, assim como em comunidades mais resilientes e solidárias, onde os 

animais estão incluídos. 

A formação dos APC, em Portugal, desempenha um papel crucial na capacitação para a 

prevenção e intervenção em situações de emergência, que envolvam animais de companhia. 

Através de um enquadramento legal e institucional sólido, bem como da implementação de 

metodologias de formação teórica e prática multidiscilinares, é possível enfrentar os desafios e 

aproveitar as oportunidades na formação destes agentes. A avaliação contínua e o feedback são 

fundamentais para garantir a eficácia da formação, e a cooperação internacional em formação 

representa uma excelente prática a ser seguida para o aprimoramento das competências dos 

APC. Como lição aprendida, destaca-se a importância de investir na criação de protocolos de 

atuação mais claros e eficazes, bem como na formação contínua das equipas, visando aprimorar 

o socorro a animais em situações de acidente, em Portugal. A necessidade de se criarem 

parcerias e colaborações entre organizações governamentais e não-governamentais, bem como 

a importância de inovações tecnológicas e do aprimoramento contínuo nos procedimentos de 

resgate, cuidados de emergência e transporte dos animais de companhia em situações de 

acidente, acidente grave ou catástrofe. 
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A falta de ações de sensibilização da PC, representa um desafio significativo para a 

segurança e o bem-estar da população. A ausência de uma abordagem proativa e eficiente para 

educar e informar os cidadãos sobre medidas de prevenção e resposta a desastres naturais pode 

resultar em consequências graves em caso de emergência. Isto traduz-se na falta de preparação 

e de consciencialização, colocando ainda mais pressão sobre os recursos de resposta de 

emergência. É crucial que as autoridades reconheçam a importância da sensibilização e da 

implementem estratégias eficazes para abordar essa lacuna. 
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Normativos legais 

• Regulamento n.º 1/2005 de 22 de dez. 2004, e o Decreto-Lei n.º 265/2007 de 24 julho, alterado 

pelo Decreto-lei 158/2008 de 8 de Agosto, estabelecem as Obrigações dos Transportadores, 

Organizadores e Detentores no Transporte dos Animais; 

• Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro, aprova o Sistema Integrado de Operações de 

Proteção e Socorro; 

• Resolução de Conselho de Ministros 78/2021, de 25 de junho; 

• Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril (Diretiva Aves), alterada pelas Diretivas 

n.os 91/244/CEE, da Comissão, de 6 de março, 94/24/CE, do Conselho, de 8 de junho, e 

97/49/CE, da Comissão, de 29 de junho, bem como da Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, 

de 21 de maio (Diretiva Habitats), com as alterações que lhe foram introduzidas pela Diretiva 

n.º 97/62/CE, do Conselho, de 27 de outubro; 

• Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007; 

• Diretiva Europeia 2010/63/EU; 

• Resolução do Conselho de Ministros nº 30/2015; 

• Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, estabelece o regime jurídico da conservação da 

natureza e da biodiversidade e revoga os Decreto-Lei n.os 264/79, de 1 de agosto, e 19/93, de 

23 de janeiro; 

• Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de outubro, procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

142/2008, de 24 de julho, que aprova o regime jurídico da conservação da natureza e da 

biodiversidade; 

• Lei n.º 27/2006 - Diário da República n.º 126/2006, Série I de 2006-07-03, aprova a Lei de 

Bases da Proteção Civil; 

• Código Civil Português, atualizado pela Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro; 

• Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, estabelece as normas legais tendentes a pôr em 

aplicação em Portugal a Convenção Europeia para a Proteção dos Animais de Companhia e um 

regime especial para a detenção de animais potencialmente perigosos; 

• Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, no uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 82/2009, de 21 de agosto, aprova o regime jurídico da detenção de animais perigosos e 

potencialmente perigosos enquanto animais de companhia; 
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• Decreto-Lei n.º 255/2009, de 24 de setembro, estabelece as normas de execução na ordem 

jurídica nacional do Regulamento (CE) n.º 1739/2005, da Comissão, de 21 de Outubro, relativo 

ao estabelecimento das condições de polícia sanitária aplicáveis à circulação de animais de circo 

e outros números com animais entre Estados membros, e aprova as normas de identificação, 

registo, circulação e proteção dos animais utilizados em circos, exposições itinerantes, números 

com animais e manifestações similares em território nacional; 

• Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de dezembro, aprova o Programa Nacional de Luta e Vigilância 

Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses (PNLVERAZ) e estabelece as regras 

relativas à posse e detenção, comércio, exposições e entrada em território nacional de animais 

suscetíveis à raiva; 

• Decreto-Lei n.º 82/2019 de 27 de junho, estabelece as regras de identificação dos animais de 

companhia, criando o Sistema de Informação de Animais de Companhia; 

• Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro, concretiza o quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal e da segurança dos 

alimentos; 

• Na Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto, aprova medidas para a criação de uma rede de centros de 

recolha oficial de animais e estabelece a proibição do abate de animais errantes como forma de 

controlo da população; 

• Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril, regulamenta a criação de uma rede efetiva de centros de 

recolha oficial de animais de companhia, fixa as normas que regulam o destino dos animais 

acolhidos nestes centros e estabelece as normas para o controlo de animais errantes; 

• Lei nº 8/2017, de 3 de março, estabelece um estatuto jurídico dos animais, alterando o Código 

Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, o Código de Processo 

Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, e o Código Penal, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 400/82, de 23 de setembro; 

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018; 

• O Decreto-Lei n.º 64/2000, de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2008, de 7 de 

agosto, estabelece as normas mínimas relativas à proteção de animais de pecuária e produção; 

• Despacho Normativo n.º 16/2006, de 20 de abril; 

• Decreto-Lei nº 24.645/1934 de 10 de julho, estabelece medidas de proteção aos animais, Brasil 

• Lei nº 9.605/1998 de 12 de fevereiro, Lei dos Crimes Ambientais, Brasil; 
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• Comunicado do Conselho de Ministros de 10 de março de 2025 - XXIV Governo 

Constitucional; 

• Despacho Normativo n.º 16/2006, de 20 de abril; 

• Lei nº 65/2007, de 12 de novembro, define o enquadramento institucional e operacional da 

proteção civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços municipais de 

proteção civil e determina as competências do comandante operacional municipal; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


